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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº I - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA

ENDEREÇO: RODOVIA ITAPIRA-LINDOIA KM 14 / ITAPIRA - SP / CEP: 13.974-
000

CNPJ/MF: 44.734.671/0001-51

REPRESENTANTE LEGAL: ALESSANDRO ROTOLI CAMARGO

CI (RG): **837**** SSP/SP

CPF/MF: ***.842.158-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

2 1525425

ACETATO DE RETINOL +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO

ATIVO (1): ACETATO DE
RETINOL + AMINOACIDOS;

PRINCIPIO ATIVO (2): METIONINA
+ CLORANFENICOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
10.000 UI/G + 25 MG/G + 5 MG/G +

BISNAGA

REGENCEL
10.000 UI/G + 25
MG/G + 5 MG/G +

5 MG/G
CRISTÁLIA

2.877 R$ 9,3400 - R$
26.871,18
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10.000 UI/G + 25 MG/G + 5 MG/G +
5 MG/G; FORMA FARMACEUTICA:

POMADA OFTALMICA;
APRESENTACAO: BISNAGA 3,5

G; COMPONENTE: .;

RMS:
1172500140013

6 1503758

ACIDO PAMIDRONICO -
PRINCIPIO ATIVO: ACIDO

PAMIDRONICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: AMPOLA

DILUENTE;

FRASCO-
AMPOLA

PAMIDROM 60
MG

CRISTÁLIA

RMS:
1029803100055

1.490 R$ 54,5000 - R$
81.205,00

93 1512242

CLOZAPINA - PRINCIPIO ATIVO:
CLOZAPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLOZAPINA 100
MG (GENÉRICO)

CRISTÁLIA

RMS:
1029803780072

93.700 R$ 2,5000 -
R$

234.250,00

94 1512250

CLOZAPINA - PRINCIPIO ATIVO:
CLOZAPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO:
.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLOZAPINA 25
MG (GENÉRICO)

CRISTÁLIA

RMS:
1029803780031

17.960 R$ 0,6200 - R$
11.135,20

106 1522540

DESFERROXAMINA - PRINCIPIO
ATIVO: DESFERROXAMINA,

MESILATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

500 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

MESILATO DE
DEFEROXAMINA

500 MG
(GENÉRICO)
CRISTÁLIA

RMS:
1029803750017

16.936 R$ 19,4300 -
R$

329.066,48

111 1512293

DEXTROCETAMINA - PRINCIPIO
ATIVO: DEXTROCETAMINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 2 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

KETAMIN NP 50
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029802130074

61.925 R$ 12,3500 - R$
764.773,75

132 1512358

DROPERIDOL - PRINCIPIO
ATIVO: DROPERIDOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
2,5 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

AMPOLA 1 ML; COMPONENTE: .;

AMPOLA

DROPERDAL 2,5
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029800780071

810 R$ 7,8100 - R$ 6.326,10

138 1517309

ESMOLOL - PRINCIPIO ATIVO:
ESMOLOL, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
250 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

AMPOLA 10 ML; COMPONENTE:
.;

AMPOLA

BREVIBLOC 250
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029802270046

390 R$
294,0100

- R$
114.663,90

147 1527819

FENILEFRINA - PRINCIPIO ATIVO:
FENILEFRINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

FENILEFRIN 10
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029801690041

3.450 R$ 8,3400 -
R$

28.773,00

151 1574469

FENTANILA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO (1):
FENTANILA, CITRATO;
PRINCIPIO ATIVO (2):

DROPERIDOL;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

0,0785 MG/ML + 2,5 MG/ML;
FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 2 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

NILPERIDOL
0,0785 MG/ML +

2,5 MG/ML
CRISTÁLIA

RMS:
1029803020061

662 R$ 10,1400 - R$ 6.712,68
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152 1516752

FITOMENADIONA - PRINCIPIO
ATIVO: FITOMENADIONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL IV;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

KAVIT 10 MG/ML
CRISTÁLIA

RMS:
1029801150055

15.099 R$ 1,0500 -
R$

15.853,95

154 1490117

FLUCONAZOL - PRINCIPIO
ATIVO: FLUCONAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

FLUCAZOL 100
MG

CRISTÁLIA

RMS:
1029801450032

4.400 R$ 1,3450 - R$ 5.918,00

155 1512439

FLUFENAZINA - PRINCIPIO
ATIVO: FLUFENAZINA,

ENANTATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

FLUFENAN
DEPOT 25 MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029800980021

760 R$ 3,9900 - R$ 3.032,40

228 1491709

METADONA - PRINCIPIO ATIVO:
METADONA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

MYTEDOM 10
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029801380141

4.067 R$ 2,6400 -
R$

10.736,88

229 1516760

METARAMINOL - PRINCIPIO
ATIVO: METARAMINOL,

HEMITARTARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

ARAMIN 10 MG/ML
CRISTÁLIA

RMS:
1029801020062

12.100 R$ 4,4400 - R$
53.724,00

245 1512536

MIDAZOLAM - PRINCIPIO ATIVO:
MIDAZOLAM, MALEATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 15
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DORMIRE 15 MG
CRISTÁLIA

RMS:
1029801430058

8.406 R$ 1,2100 -
R$

10.171,26

246 1488465

MIDAZOLAM - PRINCIPIO ATIVO:
MIDAZOLAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 10

ML; COMPONENTE: DOSADOR;

FRASCO

DORMIRE 2
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029801430074

270 R$ 15,7500 - R$ 4.252,50

251 1512633

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,2 MG/ML; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

AMPOLA 1 ML; COMPONENTE: .;

AMPOLA

DIMORF 0,2
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029800970148

19.700 R$ 4,3300 -
R$

85.301,00

252 1512650

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 2 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

DIMORF 1 MG/ML
CRISTÁLIA

RMS:
1029800970131

58.760 R$ 4,7700 -
R$

280.285,20

253 1512625

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

DIMORF 10
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029800970032

110.295 R$ 1,1000 -
R$

121.324,50

254 1521586

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO ORAL;
FRASCO

DIMORF 10
MG/ML

CRISTÁLIA 306 R$ 18,7000 - R$ 5.722,20
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APRESENTACAO: FRASCO 60
ML; COMPONENTE: CONTA-

GOTAS;

RMS:
1029800970129

255 1521594

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 30
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA COM MICROGRANULO
DE LIBERACAO

CRONOGRAMADA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DIMORF LC 30
MG

CRISTÁLIA

RMS:
1029800970237

22.012 R$ 1,2200 -
R$

26.854,64

256 1491733

MORFINA - PRINCIPIO ATIVO:
MORFINA, SULFATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA GELATINOSA DE
LIBERACAO PROLONGADA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

DIMORF LC 60
MG

CRISTÁLIA

RMS:
1029800970296

6.548 R$ 1,7400 - R$
11.393,52

267 1512684

NITRAZEPAM - PRINCIPIO ATIVO:
NITRAZEPAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO:
.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NITRAPAN 5 MG
CRISTÁLIA

RMS:
1029802430035

79.680 R$ 0,1100 - R$ 8.764,80

269 1527533

NITROGLICERINA - PRINCIPIO
ATIVO: NITROGLICERINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 10

ML; COMPONENTE: .;

AMPOLA

TRIDIL 5 MG/ML
CRISTÁLIA

RMS:
1029801330053

6.860 R$ 27,0500 -
R$

185.563,00

301 1488619

PRILOCAINA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO: PRILOCAINA,
CLORIDRATO + FELIPRESSINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 30

MG + 0,03 UI/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
CARPULE 1,8 ML;
COMPONENTE: .;

CARPULE

CITOCAÍNA 3%
CRISTÁLIA

RMS:
1029803300021

104.850 R$ 1,3700 -
R$

143.644,50

306 1512960

REMIFENTANILA - PRINCIPIO
ATIVO: REMIFENTANILA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2

MG; FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

REMIFAS 2 MG
CRISTÁLIA

RMS:
1029804220021

13.000 R$ 28,0000 -
R$

364.000,00

310 1524372

RISPERIDONA - PRINCIPIO
ATIVO: RISPERIDONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 30

ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

RISPERIDON 1
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029802000154

6.376 R$ 5,8000 -
R$

36.980,80

320 1512994

SEVOFLURANO - PRINCIPIO
ATIVO: SEVOFLURANO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
ML/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO PARA INALACAO;
APRESENTACAO: FRASCO 250

ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

SEVOCRIS 1
ML/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029801480012

3.752
R$

310,0000 -
R$

1.163.120,00

329 1573837

SUFENTANILA - PRINCIPIO
ATIVO: SUFENTANILA, CITRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5

MCG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
AMPOLA 2 ML; COMPONENTE: .;

AMPOLA

FASTFEN 5
MCG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1029802160089

2.700 R$ 7,0600 -
R$

19.062,00

330 1517538

SUFENTANILA - PRINCIPIO
ATIVO: SUFENTANILA, CITRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50

MCG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:

AMPOLA

FASTFEN 50
MCG/ML

CRISTÁLIA

RMS:

2.560 R$ 16,2000 -
R$

41.472,00

Ata de Registro de Preços 7 (0256524)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 5



INJETAVEL; APRESENTACAO:
AMPOLA 1 ML; COMPONENTE: .;

1029802160070

365 1525395

TROPICAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TROPICAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO OFTALMICA;
APRESENTACAO: FRASCO 5 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

CICLOMIDRIN 10
MG/ML

CRISTÁLIA

RMS:
1172500260027

3.977 R$ 8,0000 -
R$

31.816,00

385 1549499

LEVOBUPIVACAINA - PRINCIPIO
ATIVO: LEVOBUPIVACAINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:
0,5%; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 20 ML; COMPONENTE:
.;

FRASCO-
AMPOLA

NOVABUPI 0,50%
CRISTÁLIA

RMS:
1029803150028

900 R$ 21,8200 -
R$

19.638,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
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vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
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6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
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7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47.337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Alessandro Rotoli Camargo

Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Rotoli Camargo, Usuário
Externo, em 28/02/2018, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0256524 e o código CRC D5AEDD9D.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0256524
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº II - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: ACCORD FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA GUIDO CALOI, 1985 — GALPÃO 01— SÃO LUIS - SÃO
PAULO - SP - 05.802-140

CNPJ/MF: 64.171.697/0001-46 

REPRESENTANTE LEGAL: ABHISHEK BANERJEE

CI (RG): R****.524***

CPF/MF: ***.802.298-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

39 1503774

BICALUTAMIDA - PRINCIPIO ATIVO:
BICALUTAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

BICALUTAMIDA 50
MG (GENÉRICO)

ACCORD

RMS:
1553700170012

13.860 R$ 1,0000 - R$
13.860,00

GENCITABINA - PRINCIPIO ATIVO:
GENCITABINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1 G; FRASCO-

GENCITABINA 1 G
(GENÉRICO)

ACCORD R$
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166 1504088 FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ACCORD

RMS:
1553700110028

1.700 R$ 74,0000 -
R$

125.800,00

204 1504118

IRINOTECANO - PRINCIPIO ATIVO:
IRINOTECANO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA

5 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

IRINOTECANO 100
MG (GENÉRICO)

ACCORD

RMS:
1553700130029

1.730 R$ 45,0000 -
R$

77.850,00

284 1504223

PACLITAXEL - PRINCIPIO ATIVO:
PACLITAXEL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG/16,7 ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA

16,7 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

PACLITAXEL 100
MG/16,7 ML

(GENÉRICO)
ACCORD

RMS:
1553700040021

4.820 R$ 45,0000 -
R$

216.900,00

377 1521675

VORICONAZOL - PRINCIPIO ATIVO:
VORICONAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .; COMPONENTE:
.;

1
UNIDADE

VORICONAZOL
200 MG

(GENÉRICO)
ACCORD

RMS:
1553700360131

13.440 R$ 16,5000 -
R$

221.760,00

379 1603507

PEMETREXEDE DISSODICO -
PRINCIPIO ATIVO: PEMETREXEDE

DISSODICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA 50 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

PEMTRYX 500 MG
ACCORD

RMS:
1553700340041

540
R$

495,0000 -
R$

267.300,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
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Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
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1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;
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7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Abhishek Banerjee

Accord Farmacêutica Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por ABHISHEK BANERJEE, Representante
Legal, em 27/02/2018, às 14:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266687 e o código CRC B588CC13.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266687
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº IV - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: BH FARMA COMÉRCIO LTDA

ENDEREÇO: RUA SIMÃO TAMM, 257 - B. CACHOEIRINHA - CEP 31130-250 -
BELO HORIZONTE - MG

CNPJ/MF: 42.799.163/0001-26 

REPRESENTANTE LEGAL: GILSON DE SOUSA ROCHA

CI (RG): **.424.*** SSP/MG

CPF/MF: ***.792.196-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

75 1512161

CITALOPRAM - PRINCIPIO ATIVO:
CITALOPRAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ALCYTAM 20
MG

TORRENT

RMS:
1052500160048

28.700 R$ 0,1707 R$ 0,1400 R$
4.899,09

CLARITROMICINA - PRINCIPIO ATIVO:
CLARITROMICINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500 MG; FRASCO-

KLARICID 500
MG

ABBOTT R$
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79 1518127 FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ABBOTT

RMS:
1055302000138

16.600 R$ 32,6829 R$ 26,8000
R$

542.536,14

247 1512587

MIRTAZAPINA - PRINCIPIO ATIVO:
MIRTAZAPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 30 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

MENELAT 30
MG

TORRENT

RMS:
1052500300011

50.290 R$ 1,8293 R$ 1,5000 R$
91.995,50

370 1488830

VERAPAMIL - PRINCIPIO ATIVO:
VERAPAMIL, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 120 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLORIDRATO
DE VERAPAMIL

120 MG
(GENÉRICO)

SANDOZ

RMS:
1004703430066

11.950 R$ 0,9511 R$ 0,8370 R$
11.365,65

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
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presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;
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7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Gilson de Sousa Rocha

BH Farma Comércio Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por GILSON DE SOUZA ROCHA, Representante
Legal, em 06/03/2018, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266696 e o código CRC 15B43977.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266696
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº V - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: Av. Presidente Tancredo Neves, 3269, Bairro Castelo, Belo
Horizonte/MG - CEP.: 31.330-430

CNPJ/MF: 18.269.125/0001-87

REPRESENTANTE LEGAL: Ernani Maciel de Souza

CI (RG): MG***.173.*** SSP/MG

CPF/MF: ***.108.746-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

18 1527690

ALTEPLASE - PRINCIPIO ATIVO:
ALTEPLASE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ACTILYSE 50 MG
BOEHRINGER

RMS:
1036700490023

1.648
R$

1.899,3300
R$

1.899,3300
R$

3.130.095,84
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23 1503782

ANASTROZOL - PRINCIPIO
ATIVO: ANASTROZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ANASTROZOL 1
MG (GENÉRICO)

EMS

RMS:
1023512160060

82.080 R$ 0,8400 R$ 0,8400
R$

68.947,20

47 1521322

BUDESONIDA - PRINCIPIO
ATIVO: BUDESONIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
200 MCG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
COM PO PARA INALACAO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: INALADOR;

1
UNIDADE

MIFLONIDE 200
MCG

NOVARTIS

RMS:
1006800930015

337.840 R$ 0,3200 R$ 0,3200 R$
108.108,80

74 1503880

CISPLATINA - PRINCIPIO ATIVO:
CISPLATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

CITOPLAX 50 MG
BERGAMO

RMS:
1064601620072

2.140 R$ 20,0000 R$ 20,0000 R$
42.800,00

101 1503910

DACARBAZINA - PRINCIPIO
ATIVO: DACARBAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
200 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

DACARBAZINA 200
MG (GENÉRICO)

BERGAMO

RMS:
1064601840048

1.700 R$ 38,8650 R$ 38,8650
R$

66.070,50

131 1503995

DOXORRUBICINA - PRINCIPIO
ATIVO: DOXORRUBICINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

RUBIDOX 50 MG
BERGAMO

RMS:
1064600980032

3.161 R$ 68,3495 R$ 68,3495
R$

216.052,77

139 1490052

ESPIRAMICINA - PRINCIPIO
ATIVO: ESPIRAMICINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
500 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO
REVESTIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ROVAMICINA 500
MG

SANOFI-AVENTIS

RMS:
1130003090039

91.950 R$ 3,0927 R$ 2,5360
R$

284.373,77

187 1491636

HIDROXIUREIA - PRINCIPIO
ATIVO: HIDROXIUREIA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
500 MG; FORMA

FARMACEUTICA: CAPSULA
GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TEPEV 500 MG
EMS

RMS:
1023512140027

1.527.430 R$ 1,2080 R$ 1,2080 R$
1.845.135,44

211 1527843

LACTATO DE MILRINONA -
PRINCIPIO ATIVO: LACTATO DE

MILRINONA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1

MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
AMPOLA 10 ML; COMPONENTE:

.;

AMPOLA

PRIMACOR 1
MG/ML

SANOFI-AVENTIS

RMS:
1130010150041

1.030 R$ 63,8378 R$ 52,3470
R$

65.752,93

214 1504126

LEUPRORRELINA - PRINCIPIO
ATIVO: LEUPRORRELINA,

ACETATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

3,75 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: AMPOLA

DILUENTE 2 ML + SERINGA +
AGULHA;

FRASCO-
AMPOLA

LECTRUM 3,75 MG
SANDOZ

RMS:
1004704100019

925 R$
342,6200

R$ 342,6200 R$
316.923,50

METILFENIDATO - PRINCIPIO
ATIVO: METILFENIDATO; RITALINA 10 MG
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234 1512528
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

10 MG; FORMA
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NOVARTIS

RMS:
1006800800057

450.925 R$ 0,9099 R$ 0,7461
R$

410.296,66

243 1490648

MICONAZOL - PRINCIPIO ATIVO:
MICONAZOL, NITRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
20 MG/G; FORMA

FARMACEUTICA: LOCAO
CREMOSA; APRESENTACAO:
FRASCO 30 G; COMPONENTE:

.;

FRASCO

MICONIL 20 MG/G
PHARMASCIENCE

RMS:
1171700410032

114.336 R$ 2,9878 R$ 2,4500 R$
341.613,10

278 1491083

OLEO MINERAL PURO -
PRINCIPIO ATIVO: OLEO

MINERAL PURO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

100%; FORMA FARMACEUTICA:
OLEO; APRESENTACAO:

FRASCO 100 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO

ÓLEO MINERAL
PHARMASCIENSE

100%
PHARMASCIENCE

RMS:
MEDICAMENTO DE

NOTIFICAÇÃO
SIMPLIFICADA

82.726 R$ 2,2244 R$ 1,8240
R$

184.015,71

290 1512749

PERICIAZINA - PRINCIPIO
ATIVO: PERICIAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
40 MG/ML (4%); FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
ORAL; APRESENTACAO:

FRASCO 20 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO

NEULEPTIL 40
MG/ML (4%)

SANOFI-AVENTIS

RMS:
1130003030036

4.102 R$ 14,0366 R$ 11,5100 R$
57.578,13

313 1522710

RIVASTIGMINA - PRINCIPIO
ATIVO: RIVASTIGMINA,

HEMITARTARATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2

MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO

ORAL; APRESENTACAO:
FRASCO 120 ML;

COMPONENTE: SERINGA
DOSADORA;

FRASCO

HEMITARTARATO
DE RIVASTIGMINA 2

MG/ML
(GENÉRICO)

RMS:
1064601830018

32.354 R$ 89,5000 R$ 89,5000 R$
2.895.683,00

334 1522728

SULFASSALAZINA - PRINCIPIO
ATIVO: SULFASSALAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
500 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

AZULFIN 500 MG
APSEN

RMS:
1011801240051

2.354.654 R$ 0,8976 R$ 0,7360
R$

2.113.537,43

342 1490931

SULFATO FERROSO -
PRINCIPIO ATIVO: SULFATO

FERROSO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

40 MG DE FERRO ELEMENTAR;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ANEMIFER 40 MG
DE FERRO

ELEMENTAR
PHARMASCIENCE

RMS:
MEDICAMENTO DE

NOTIFICAÇÃO
SIMPLIFICADA

4.425.488 R$ 0,0366 R$ 0,0300
R$

161.972,86

346 1504266

TAMOXIFENO - PRINCIPIO
ATIVO: TAMOXIFENO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
20 MG; FORMA

FARMACEUTICA: COMPRIMIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TAMOXIFENO 20
MG (GENÉRICO)

SANDOZ

RMS:
1004702800031

130.470 R$ 1,1200 R$ 1,1200
R$

146.126,40

358 1542958

TOXINA BOTULINICA A -
PRINCIPIO ATIVO: TOXINA

BOTULINICA A;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

100 U; FORMA FARMACEUTICA:
PO LIOFILIZADO;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

BOTULIFT 100 U
BERGAMO

RMS:
1064601800011

224 R$
458,0000

R$ 458,0000 R$
102.592,00

390 1539213

IMUNOGLOBULINA
ANTITIMOCITO - PRINCIPIO
ATIVO: IMUNOGLOBULINA

ANTITIMOCITO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

25 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO

FRASCO-
AMPOLA

THYMOGLOBULINE
25 MG

GENZYME

RMS:
1254300180028

650
R$

510,4512 R$ 418,5700
R$

331.793,28
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INJETAVEL; APRESENTACAO:
FRASCO-AMPOLA;
COMPONENTE: .;

1254300180028

400 1536907

CISPLATINA - PRINCIPIO ATIVO:
CISPLATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
50 MG; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA 50 ML;
COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

CITOPLAX 50 MG
BERGAMO

RMS:
1064601620072

1.900 R$ 25,0000 R$ 25,0000 R$
47.500,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
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sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
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perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Ernani Maciel de Souza

Biohosp Produtos Hospitalares Ltda

Documento assinado eletronicamente por Ernani Maciel de Souza, Representante
Legal, em 02/03/2018, às 10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266700 e o código CRC 1114DC8A.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266700
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº VI - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: BIOMIG MATERIAIS MEDICO HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: RUA CORONEL VIEIRA CRISTO, Nº 265 GLALIJÁ- BELO
HORIZONTE- MG

CNPJ/MF: 22.355.622/0001-75 

REPRESENTANTE LEGAL: LÉLIS AGOSTINHO PEIXOTO

CI (RG): M***270.***

CPF/MF: ***.812.896-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

96 1513184

COLA BIOLOGICA HEMOSTATICA -
COMPOSICAO: FIBRINOGENIO +

APROTININA + TROMBINA + FATOR XIII;
APRESENTACAO: KIT; BASE: BASE DE

FIBRINA; FORMA FARMACEUTICA:
CONCENTRADO LIOFILIZADO DE

PROTEINAS HUMANAS;

1
UNIDADE

TISSEEL LYO
BAXTER

RMS:
1068301820028

759
R$

573,8415 R$ 470,5500
R$

435.545,70

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Lélis Agostinho Peixoto

Biomig Materiais Médico Hospitalares Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por LELIS AGOSTINHO PEIXOTO,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 13:58, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266709 e o código CRC 3B043754.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266709
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº VIII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: CASULA & VASCONCELOS INDUSTRIA FARMACEUTICA E
COMERCIO LTDA

ENDEREÇO: RUA CAETANO PIRRI, Nº 520 MILIONÁRIOS BELO HORIZONTE-
MG CEP: 30620-070

CNPJ/MF: 05.155.425/0001-93

REPRESENTANTE LEGAL: MÁRCIONILO ARCANJO DE ALMEIDA

CI (RG): M-**782*** SSP-MG

CPF/MF: ***.091.146-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

339 1487418

SULFATO DE ZINCO - PRINCIPIO
ATIVO: SULFATO DE ZINCO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200
MCG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 5 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

SULFATO DE ZINCO
200 MCG/ML
CASULA &

VASCONCELOS

RMS: 1640000050019

1.300 R$ 7,3659 R$ 6,0400
R$

9.575,67
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1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Casula & Vasconcelos Indústria Farmacêutica e Comércio Ltda

Márcionilo Arcanjo de  Almeida

 

Documento assinado eletronicamente por Marcionilo Arcanjo de Almeida,
Representante Legal, em 02/03/2018, às 10:07, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266805 e o código CRC F73F230D.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266805
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº IX - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: CHRISPIM NEDI CARRILHO EIRELI - EPP

ENDEREÇO: RUA CHÁCARA N° 100, STA LUZIA - JUIZ DE FORA/MG - CEP:
36.030-030

CNPJ/MF: 01.402.400/0001-96

REPRESENTANTE LEGAL: CHRISPIM NEDI CARRILHO

CI (RG): M**.295.***

CPF/MF: ***.304.766-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

27 1523759

AZTREONAM - PRINCIPIO ATIVO:
AZTREONAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1 G;
FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

AZEUS 1 G
NOVAFARMA

RMS:
1140200600010

1.200 R$ 24,3537 R$ 19,9700
R$

29.224,44

CARBOPLATINA - PRINCIPIO ATIVO:
CARBOPLATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG; FRASCO-

B-PLATIN 50
MG

BLAU R$
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61 1537431 CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG;
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA 5 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

BLAU

RMS:
1163700140026

1.140 R$ 32,4950 R$ 32,4950 R$
37.044,30

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;
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4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.
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8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Chrispim Nedi Carrilho

Chrispim Nedi Carrilho Eireli - epp

 

Documento assinado eletronicamente por CHRISPIM NEDI CARRILHO,
Representante Legal, em 06/03/2018, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266816 e o código CRC 408E1327.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266816
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº X - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: RUA PEDRA VERMELHA, 112 - TABULEIRO - CEP: 88.340-000 -
CAMBORIÚ/SC

CNPJ/MF: 12.418.191/0001-95 

REPRESENTANTE LEGAL: ADRIANO RODRIGUES DA SILVA

CI (RG): **.042.***** SSP/SP

CPF/MF: ***.179.058-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

402 1579185

IDARRUBICINA - PRINCIPIO ATIVO:
IDARRUBICINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5 MG;
FORMA FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA;

COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

IDA 5 MG
CHEMICALTECH

RMS:
1493200050010

850
R$

212,5000 -
R$

180.625,00
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1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
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Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
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condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.
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8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Adriano Rodrigues da Silva

Conquista Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO RODRIGUES DA SILVA,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 14:13, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266820 e o código CRC BFE2BCC6.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266820
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XI - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: COSTA CAMARGO COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: RUA DULCE MARIA, N° 365, IPATINGA, BELO HORIZONTE - MG

CNPJ/MF: 36.325.157/0002-15

REPRESENTANTE LEGAL: MARCELO BRAGATTO ARAÚJO

CI (RG): **709****

CPF/MF: ***.436.257-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

31 1489291

BENZILPENICILINA BENZATINA -
PRINCIPIO ATIVO:

BENZILPENICILINA BENZATINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

1.200.000 UI; FORMA
FARMACEUTICA: PO PARA
SUSPENSAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE:

FRASCO-
AMPOLA

BENZETACIL
1.200.000 UI

EUROFARMA

RMS:
1004306860064

97.980 R$ 10,0000 R$ 8,2000 R$
979.800,00

Ata de Registro de Preços 21 (0266823)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 48



DILUENTE 4 ML;

67 1503855

CICLOFOSFAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: CICLOFOSFAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
1.000 MG; FORMA

FARMACEUTICA: PO PARA
SOLUCAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

GENUXAL 1.000 MG
BAXTER

RMS:
1068301680031

3.209 R$ 40,7100 R$ 40,7100 R$
130.638,39

68 1503863

CICLOFOSFAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: CICLOFOSFAMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO

PARA SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

GENUXAL 200 MG
BAXTER

RMS:
1068301680021

1.740 R$ 10,9700 R$ 10,9700 R$ 19.087,80

110 1573560

DEXAMETASONA +
ASSOCIACOES - PRINCIPIO
ATIVO (1): DEXAMETASONA;

PRINCIPIO ATIVO (2): NEOMICINA,
SULFATO + POLIMIXINA B,

SULFATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1,0
MG/ML + 5,0 MG/ML + 6.000 UI/ML;

FORMA FARMACEUTICA:
POMADA OFTALMICA;

APRESENTACAO: BISNAGA 3,5 G;
COMPONENTE: .;

BISNAGA

MAXITROL 1,0
MG/ML + 5,0 MG/ML

+ 6.000 UI/ML
NOVARTIS

RMS:
1006811060025

201 R$ 19,4878 R$ 15,9800 R$ 3.917,05

123 1490001

DIPIRONA - PRINCIPIO ATIVO:
DIPIRONA SODICA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO

GOTAS 20 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

DIPIRONA SODICA
500 MG/ML

(GENÉRICO)
FARMACE

RMS:
1108500300086

519.066 R$ 1,0682 R$ 0,9400
R$

554.466,30

212 1517767

LETROZOL - PRINCIPIO ATIVO:
LETROZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2,5
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

LETROZOL 2,5 MG
(GENÉRICO)
EUROFARMA

RMS:
1004309530030

6.700 R$ 11,3300 R$ 11,3300 R$ 75.911,00

295 1524526

PIPERACILINA + ASSOCIACOES -
PRINCIPIO ATIVO (1):

PIPERACILINA SODICA;
PRINCIPIO ATIVO (2):

TAZOBACTAM SODICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

4.000 MG + 500 MG; FORMA
FARMACEUTICA: PO PARA

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

PIPERACILINA
SODICA +

TOZOBACTAM
SODICO 4.000 MG

+ 500 MG
(GENÉRICO)
EUROFARMA

RMS:
1004308100059

140.000 R$ 22,6136 R$ 19,9000
R$

3.165.904,00

316 1491830

SALMETEROL - PRINCIPIO ATIVO:
SALMETEROL, XINAFOATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MCG/DOSE; FORMA

FARMACEUTICA: PO PARA
INALACAO; APRESENTACAO:

DISCO CONTENDO UM STRIP 60
DOSES; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

SEREVENT
DISKUS 50
MCG/DOSE

GLAXOSMITHKLINE

RMS:
1010702220046

230 R$ 51,8300 R$ 51,8300 R$ 11.920,90

323 1513559

SOLUCAO PARA HEMODIALISE -
IDENTIFICACAO: FRACAO ACIDA;
PRINCIPIO ATIVO: CLORETO DE

SODIO+CLORETO DE
POTASSIO+ASSOCIACAO;
FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO PARA HEMODIALISE;
APRESENTACAO: EMBALAGEM

5L;

1
UNIDADE

CPHD FARMACE
FRAÇÃO ÁCIDA

FARMACE

RMS:
1108500070048

27.300 R$ 10,9450 R$ 10,9450
R$

298.798,50

324 1514210

SOLUCAO PARA HEMODIALISE -
IDENTIFICACAO: FRACAO
BASICA; PRINCIPIO ATIVO:
BICARBONATO DE SODIO;
FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO PARA HEMODIALISE;
APRESENTACAO: EMBALAGEM

5L;

1
UNIDADE

CPHD
BICARBONATO DE

SÓDIO 8,40%
FARMACE

RMS:
1108500440015

28.300 R$ 10,8000 R$ 10,8000 R$
305.640,00

CICLOFOSFAMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: CICLOFOSFAMIDA;

GENUXAL 50 MG
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387 1491407

ATIVO: CICLOFOSFAMIDA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50

MG; FORMA FARMACEUTICA:
DRAGEA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

BAXTER

RMS:
1068301680013

3.700 R$ 0,6500 R$ 0,6500 R$ 2.405,00

389 1574566

IMATINIBE - PRINCIPIO ATIVO:
IMATINIBE, MESILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

MESILATO DE
IMATINIBE 100 MG

(GENÉRICO)
EUROFARMA

RMS:
1004310560029

5.450 R$ 13,6364 R$ 12,0000 R$ 74.318,38

403 1536877

MERCAPTOPURINA - PRINCIPIO
ATIVO: MERCAPTOPURINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO:
.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PURINETHOL 50
MG

ASPEN

RMS:
1376401330014

6.050 R$ 2,9800 R$ 2,9800 R$ 18.029,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
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empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
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7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Marcelo Bragatto Araújo

Costa Camargo Comércio de Produtos Hospitalares Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Bragatto Araujo, Usuário Externo,
em 06/03/2018, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266823 e o código CRC 6CB0A0B1.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266823
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: CRISTAL PHARMA LTDA

ENDEREÇO: AV. SEVERINO BALLESTEROS RODRIGUES, 387 E
390, BAIRRO RESSACA, CEP 32.110-005, CONTAGEM/MG

CNPJ/MF: 06.073.848/0001-27

REPRESENTANTE LEGAL: PATRÍCIA MARTINS FERREIRA

CI (RG): M**.061.*** SSP/MG

CPF/MF: ***.943.976-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

130 1503987

DOXORRUBICINA - PRINCIPIO ATIVO:
DOXORRUBICINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 MG;
FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

FAULDOXO 10
MG

LIBBS

RMS:
1003301340013

2.210 R$ 24,2400 R$ 24,2400
R$

53.570,40

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Patrícia Martins Ferreira

Cristal Pharma Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por PATRICIA MARTINS FERREIRA,
Representante Legal, em 07/03/2018, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 08/03/2018, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266830 e o código CRC 9F995033.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266830
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XIII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: DISTRILAF DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

ENDEREÇO: RUA ALZIRA  FERNANDES  DE  SOUZA,  N°  76,  BAIRRO  SION  -
 CONSELHEIRO LAFAIETE/MG

CNPJ/MF: 04.889.013/0001-14 

REPRESENTANTE LEGAL: ALDO CARLOS HENRIQUES BAÊTA

CI (RG): M**080***

CPF/MF: ***.879.236-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

120 1512005

DILUENTE - IDENTIFICACAO: AGUA
PURIFICADA; TIPO: ESTERIL;

APRESENTACAO: FRASCO 500
ML;

FRASCO

ÁGUA PARA
INJETÁVEIS

EUROFARMA

RMS: 1004310530049

28.200 R$ 3,1098 R$ 2,5500
R$

87.696,36

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
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facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
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fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.

Ata de Registro de Preços 23 (0266838)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 61



87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

Ata de Registro de Preços 23 (0266838)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 62



9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Aldo Carlos Henriques Baêta

Distrilaf Distribuidora de Medicamentos Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por ALDO CARLOS HENRIQUES BAETA,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 09:15, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266838 e o código CRC 7F6B1763.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266838
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XIV - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: ELFA MEDICAMENTOS LTDA

ENDEREÇO: RUA  PROJETADA,  106,  SITIO  ATHAYDE,  LOTE  D.  SALA  03,
PRAIA DO JACARÉ - CEP: 58310-000 - CABEDELO/PB

CNPJ/MF: 09.053.134/0002-26

REPRESENTANTE LEGAL: VANESSA MARIA MELLO VASCONCELOS DIAS

CI (RG): **958*** SSP/PB

CPF/MF: ***.953.274-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

81 1512188

CLOBAZAM - PRINCIPIO ATIVO:
CLOBAZAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

URBANIL 10 MG
SANOFI-
AVENTIS

RMS:
1130002360016

792.057 R$ 0,3000 - R$
237.617,10

82 1521357

CLOBAZAM - PRINCIPIO ATIVO:
CLOBAZAM;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20
MG; FORMA FARMACEUTICA:

1 UNIDADE

URBANIL 20 MG
SANOFI-
AVENTIS 552.035 R$ 0,5300 - R$

292.578,55
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COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

RMS:
1130002360024

103 1491474

DANAZOL - PRINCIPIO ATIVO:
DANAZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .; COMPONENTE:

.;

1 UNIDADE

LADOGAL 100
MG

SANOFI-
AVENTIS

RMS:
1130010390026

191.440 R$ 1,8300 -
R$

350.335,20

199 1492160

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO:
INSULINA GLARGINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
UI/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA

10 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

LANTUS 100
UI/ML

SANOFI-
AVENTIS

RMS:
1130002850031

40.840
R$

100,0000 -
R$

4.084.000,00

200 1514318

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO:
INSULINA GLARGINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
UI/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: REFIL 3 ML;

COMPONENTE: .;

CARPULE

LANTUS 100
UI/ML

SANOFI-
AVENTIS

RMS:
1130002850013

219.217 R$ 20,0700 -
R$

4.399.685,19

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;
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7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Vanessa Maria Mello de Vasconcelos Dias

Elfa Medicamentos Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Maria Mello de Vasconcelos Dias,
Representante Legal, em 08/03/2018, às 09:38, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 08/03/2018, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266844 e o código CRC 6A777FEE.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266844
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XV - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA MARGINAL PROJETADA, nº 1652 GALPÕES 01 a 08,
Bairro TAMBORÉ - BARUERI- SP

CNPJ/MF: 49.324.221/0001-04 SP

REPRESENTANTE LEGAL: KAREN CRISTINA DE CARVALHO

CI (RG): MG***.149.***

CPF/MF: ***.300.776-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

175 1487299

GLICOSE - PRINCIPIO ATIVO:
GLICOSE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO 500 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

GLICOSE 10%
FRESENIUS

RMS: 1004101070428

1.000 R$ 2,7400 -
R$

2.740,00

322 1513532

SOLUCAO PARA DIALISE PERITONEAL
- PRINCIPIO ATIVO: GLICOSE +

LACTATO DE SODIO + CLORETO DE
SODIO; CONCENTRACAO/DOSAGEM: BOLSA

SOLUCAO PARA
DIALISE PERITONEAL
15 MG/ML (1,5%) DE

GLICOSE 890 R$ 3,5100 - R$
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322 1513532
15 MG/ML (1,5%) DE GLICOSE; FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO PARA
DIALISE; APRESENTACAO: BOLSA 1 L;

COMPONENTE: .;

BOLSA GLICOSE
FRESENIUS

RMS: 1004101180037

890 R$ 3,5100 -
3.123,90

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
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Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
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condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
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Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Karen Cristina de Carvalho

Fresenius Kabi Brasil Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por KAREN CRISTINA DE CARVALHO,
Representante Legal, em 05/03/2018, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266849 e o código CRC 0EC87E03.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266849
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XVI - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA

ENDEREÇO: ESTRADA DOS BANDEIRANTES, N 5.560 - JACAREPAGUÁ - RJ
/ RJ - CEP 22.780-083

CNPJ/MF: 33.247.743/0035-69

REPRESENTANTE LEGAL: ERIKA KUBOTTA

CI (RG): **329****

CPF/MF: ***.052.037-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

19 1521268

AMBRISENTANA - PRINCIPIO
ATIVO: AMBRISENTANA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1 UNIDADE

VOLIBRIS 10 MG
GLAXOSMITHKLINE

RMS:
1010702810021

18.820 R$ 25,2380 - R$
474.979,16

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Erika Kubotta

Glaxosmithkline Brasil Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por ERIKA KUBOTTA, Representante Legal, em
28/02/2018, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266860 e o código CRC 25B40631.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266860
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XVII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: GLENMARK FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: RUA EDGAR MARCHIORI, 255 - DISTRITO INDUSTRIAL -
VINHEDO - SP CEP 13280-000

CNPJ/MF: 44.363.661/0005-80 SP

REPRESENTANTE LEGAL: RICARDO RIBEIRO DA COSTA

CI (RG): **.207.*** SSP/SP

CPF/MF: ***.369.728-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

9 1491253

ACITRETINA - PRINCIPIO ATIVO:
ACITRETINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA GELATINOSA DURA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

NEOTIGASON 10
MG

GLENMARK

RMS:
1101302710019

444.952 R$ 2,9100 -
R$

1.294.810,32

ACITRETINA - PRINCIPIO ATIVO:
ACITRETINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25 1

NEOTIGASON 25
MG

GLENMARK R$
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10 1491261 MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA GELATINOSA DURA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GLENMARK

RMS:
1101302710043

549.778 R$ 7,0600 -
R$

3.881.432,68

126 1503952

DOCETAXEL - PRINCIPIO ATIVO:
DOCETAXEL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20
MG; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

DOCETAXEL 20
MG (GENÉRICO)

GLENMARK

RMS:
1101302330011

1.500 R$ 64,7000 - R$ 97.050,00

222 1514059

LINEZOLIDA - PRINCIPIO ATIVO:
LINEZOLIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 600
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

LINEZOLIDA 600
MG (GENÉRICO)

GLENMARK

RMS:
1101302800018

680
R$

105,6800 - R$ 71.862,40

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

Ata de Registro de Preços 27 (0266870)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 80



4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.
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6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.
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7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Ricardo Ribeiro da Costa

Glenmark Farmacêutica Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Ribeiro da Costa, Representante
Legal, em 27/02/2018, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266870 e o código CRC A393BE7A.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266870
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XVIII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: MULTIFARMA COMERCIAL LTDA

ENDEREÇO: RUA 03, N°283 - PARQUE INDUSTRIAL NORTE - MORRO ALTO -
VESPASIANO/MG - CEP: 33.200.000

CNPJ/MF: 21.681.325/0001-57 MG

REPRESENTANTE LEGAL: ERIKA PENHA GAIGHER VIANA

CI (RG): MG **.274.*** SSP/MG

CPF/MF: ***.067.556-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

11 1526278

ALBUMINA HUMANA - PRINCIPIO
ATIVO: ALBUMINA HUMANA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
20%; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-

AMPOLA 50 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

ALBIOMIN 20%
BIOTEST

RMS:
1091400190027

12.150
R$

139,0244 R$ 114,0000
R$

1.689.146,46

21 1488163

AMITRIPTILINA PRINCIPIO ATIVO:
AMITRIPTILINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 75 1

CLORIDRATO DE
AMITRIPTILINA 75
MG (GENÉRICO)

EMS 27.047 R$ 0,2159 R$ 0,1900 R$ 5.839,45
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21 1488163 MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

UNIDADE EMS

RMS:
1023508850023

27.047 R$ 0,2159 R$ 0,1900 R$ 5.839,45

54 1503804

CAPECITABINA - PRINCIPIO
ATIVO: CAPECITABINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
500 MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CAPECITABINA
500 MG

(GENÉRICO)
SUN

FARMACEUTICA

RMS:
1468200400096

67.285 R$ 4,4800 R$ 4,4800 R$
301.436,80

84 1487230

CLOMIPRAMINA - PRINCIPIO
ATIVO: CLOMIPRAMINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLO 10 MG
EMS SIGMA

RMS:
1356906140013

8.450 R$ 0,4043 R$ 0,3315 R$ 3.416,34

85 1489453

CLOMIPRAMINA - PRINCIPIO
ATIVO: CLOMIPRAMINA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 75

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO DE LIBERACAO

PROLONGADA;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLO 75 MG
EMS SIGMA

RMS:
1356906140064

36.700 R$ 1,1098 R$ 0,9100 R$ 40.729,66

99 1527835

CONTRASTE IODADO -
IDENTIFICACAO: IONICO;

PRINCIPIO ATIVO: .;
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

282 A 370 MG/ML DE IODO;
FORMA FARMACEUTICA:
SOLUCAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: FRASCO-
AMPOLA 50 ML;

FRASCO-
AMPOLA

IOPAMIRON 300
BRACCO

RMS:
1803700010018

3.250 R$ 54,2683 R$ 44,5000
R$

176.371,98

117 1518135

DILTIAZEM - PRINCIPIO ATIVO:
DILTIAZEM, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 30
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO:
.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLORIDRATO DE
DILTIAZEM 30 MG

(GENÉRICO)
EMS

RMS:
1023507400121

55.400 R$ 0,1591 R$ 0,1400 R$ 8.814,14

118 1518143

DILTIAZEM - PRINCIPIO ATIVO:
DILTIAZEM, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO:
.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLORIDRATO DE
DILTIAZEM 60 MG

(GENÉRICO)
EMS

RMS:
1023507400172

207.200 R$ 0,2034 R$ 0,1790 R$ 42.144,48

176 1487671

GLICOSE - PRINCIPIO ATIVO:
GLICOSE;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO 500

ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

GLICOSE 5%
SANOBIOL

RMS:
1013900100173

79.598 R$ 2,8537 R$ 2,3400
R$

227.148,81

206 1518160

ISOSSORBIDA - PRINCIPIO
ATIVO: ISOSSORBIDA,

DINITRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ISORDIL 10 MG
NOVAMED

RMS:
1356900150025

38.100 R$ 0,2251 R$ 0,1846 R$ 8.576,31

207 1542290

ISOSSORBIDA - PRINCIPIO
ATIVO: ISOSSORBIDA,

DINITRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO SUBLINGUAL;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ISORDIL SL 5 MG
NOVAMED

RMS:
1356900150041

140.710 R$ 0,2360 R$ 0,1935 R$ 33.207,56

217 1488287

LIDOCAINA - PRINCIPIO ATIVO:
LIDOCAINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG/ML (10%); FORMA

FARMACEUTICA: SOLUCAO
TOPICA; APRESENTACAO:

FRASCO

CLORIDRATO DE
LIDOCAINA 100
MG/ML (10%)
(GENÉRICO)
HIPOLABOR

RMS:

2.450 R$ 55,6818 R$ 49,0000 R$
136.420,41
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FRASCO 50 ML; COMPONENTE: .; RMS:
1134301750021

233 1559770

METILDOPA - PRINCIPIO ATIVO:
METILDOPA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
500 MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TENSIOVAL 500
MG

SANVAL

RMS:
1071401110065

1.364.050 R$ 0,5200 R$ 0,4264
R$

709.306,00

272 1521616

OCTREOTIDA - PRINCIPIO ATIVO:
OCTREOTIDA, ACETATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

OCTRIDE 0,1
MG/ML
SUN

RMS:
1468200200046

14.326 R$ 37,3800 R$ 37,3800
R$

535.505,88

288 1533177

PENTOXIFILINA - PRINCIPIO
ATIVO: PENTOXIFILINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
400 MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PENTOXIFILINA
400 MG

(GENÉRICO)
EMS

RMS:
1023504960010

19.290 R$ 0,6705 R$ 0,5900 R$ 12.933,95

308 1522680

RILUZOL - PRINCIPIO ATIVO:
RILUZOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

RILUZOL 50 MG
(GENÉRICO)

SUN
FARMACEUTICA

RMS:
1468200310011

9.910 R$ 3,4000 R$ 3,4000 R$ 33.694,00

309 1522701

RISEDRONATO SODICO -
PRINCIPIO ATIVO:

RISEDRONATO SODICO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 35

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

RISEDRONATO
SODICO 35 MG

(GENÉRICO)
EMS

RMS:
1023509740035

48.778 R$ 2,3000 R$ 2,3000 R$
112.189,40

354 1513028

TIORIDAZINA - PRINCIPIO ATIVO:
TIORIDAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA FARMACEUTICA:

DRAGEA; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

UNITIDAZIN 100
MG

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049712300048

638.000 R$ 0,8415 R$ 0,6900 R$
536.877,00

355 1513036

TIORIDAZINA - PRINCIPIO ATIVO:
TIORIDAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 25
MG; FORMA FARMACEUTICA:
DRAGEA; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

UNITIDAZIN 25 MG
UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049712300021

882.640 R$ 0,3415 R$ 0,2800 R$
301.421,56

381 1594478

TEMOZOLOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TEMOZOLOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
250 MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TEMOZOLOMIDA
250 MG

(GENÉRICO)
SUN

FARMACEUTICA

RMS:
1468200390181

3.610 R$
144,0000

R$ 144,0000 R$
519.840,00

382 1572415

TEMOZOLOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TEMOZOLOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
140 MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TEMOZOLOMIDA
140 MG

(GENÉRICO)
SUN

FARMACEUTICA

RMS:
1468200390147

7.150 R$
158,0952

R$ 158,0952 R$
1.130.380,68

383 1572423

TEMOZOLOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TEMOZOLOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TEMOZOLOMIDA
20 MG

(GENÉRICO)
SUN

FARMACEUTICA

RMS:
1468200390058

23.650 R$ 22,7950 R$ 22,7950 R$
539.101,75

395 1572407

TEMOZOLOMIDA - PRINCIPIO
ATIVO: TEMOZOLOMIDA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
100 MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

TEMOZOLOMIDA
100 MG

(GENÉRICO)
SUN

FARMACEUTICA

RMS:

350 R$ 51,0000 R$ 51,0000 R$ 17.850,00
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1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;
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4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
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condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
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de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Erika Penha Gaigher Viana

 Multifarma Comercial Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Erika Penha Gaigher Viana, Representante
Legal, em 02/03/2018, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266877 e o código CRC D74785FB.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266877
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

ENDEREÇO: RUA  CHOPIN  (MZNINO1  SALA  1)  -  CHÁCARAS  REUNIDAS,
SANTA TEREZINHA, CONTAGEM-MG, CEP: 32183-150

CNPJ/MF: 73.856.593/0010-57

REPRESENTANTE LEGAL: VIRGÍLIO DEL GIUDICE JUNIOR

CI (RG): **.493.**** SSP/SP

CPF/MF: ***.384.829-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

26 1488171

ATENOLOL - PRINCIPIO ATIVO:
ATENOLOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ATENOLOL 100
MG (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256801460119

155.130 R$ 0,0594 R$ 0,0523 R$ 9.214,72

51 1489445

CABERGOLINA - PRINCIPIO ATIVO:
CABERGOLINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,5 1

CABERGOLINA 0,5
MG (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI 6.634 R$ 7,5000 R$ 7,5000 R$ 49.755,00
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51 1489445 MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

UNIDADE DONADUZZI

RMS:
1256802570023

6.634 R$ 7,5000 R$ 7,5000 R$ 49.755,00

57 1570307

CARBOCISTEINA - PRINCIPIO
ATIVO: CARBOCISTEINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

XAROPE; APRESENTACAO:
FRASCO 100 ML; COMPONENTE:

COPO-MEDIDA;

FRASCO

CARBOCISTEINA
50 MG/ML

(GENÉRICO)
PRATI,

DONADUZZI

RMS:
1256800340128

117.050 R$ 2,8182 R$ 2,4800 R$
329.870,31

115 1489704

DIGOXINA - PRINCIPIO ATIVO:
DIGOXINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,05
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

ELIXIR; APRESENTACAO:
FRASCO 60 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

DIGOXINA 0,05
MG/ML

(GENÉRICO)
PRATI,

DONADUZZI

RMS:
1256800920027

211 R$ 5,1720 R$ 4,5514 R$ 1.091,29

136 1490044

ERITROMICINA - PRINCIPIO ATIVO:
ERITROMICINA, ESTOLATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SUSPENSAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 60 ML;

COMPONENTE: .;

FRASCO

RUBROMICIN 50
MG/ML
PRATI,

DONADUZZI

RMS:
1256800890438

1.875 R$ 3,8405 R$ 3,1492 R$ 7.200,94

164 1492101

GABAPENTINA - PRINCIPIO ATIVO:
GABAPENTINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 300
MG; FORMA FARMACEUTICA:
CAPSULA GELATINOSA DURA;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GABAPENTINA 300
MG (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256802380038

2.157.994 R$ 0,3300 R$ 0,3300
R$

712.138,02

165 1492136

GALANTAMINA - PRINCIPIO ATIVO:
GALANTAMINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 24
MG; FORMA FARMACEUTICA:

CAPSULA DE LIBERACAO
PROLONGADA; APRESENTACAO:

.; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

GALANTAMINA 24
MG (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256802500262

470.262 R$ 4,2700 R$ 4,2700
R$

2.008.018,74

231 1488392

METFORMINA - PRINCIPIO ATIVO:
METFORMINA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLORIDRATO DE
METFORMINA 500
MG (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256801510061

5.334.250 R$ 0,0500 R$ 0,0500 R$
266.712,50

266 1526944

NISTATINA PRINCIPIO ATIVO:
NISTATINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM:
25.000 UI/G; FORMA

FARMACEUTICA: CREME VAGINAL;
APRESENTACAO: BISNAGA 60 G;

COMPONENTE: .;

BISNAGA

NISTATINA 25.000
UI/G (GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256800450101

45.986 R$ 4,6477 R$ 4,0900
R$

213.729,13

304 1488635

PROPAFENONA - PRINCIPIO
ATIVO: PROPAFENONA,

CLORIDRATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 300

MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;

COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

CLORIDRATO DE
PROPAFENONA

300 MG
(GENÉRICO)

PRATI,
DONADUZZI

RMS:
1256802550359

212.653 R$ 1,1136 R$ 0,9800
R$

236.810,38

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:
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2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
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alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
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contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra
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Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Virgílio Del Giudice Junior

Prati, Donaduzzi & Cia Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Virgilio Del Giudice Junior, Representante
Legal, em 02/03/2018, às 13:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266892 e o código CRC 0B472BEF.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266892
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXI - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: PROFARMA SPECIALTY S/A

ENDEREÇO: RUA JOSÉ OSWALDO DARWICH, 239 - COMPLEMENTO
QUADRA 02 LOTE 10 - SERRA/ES - CEP 29168-020

CNPJ/MF: 81.887.838/0007-36 

REPRESENTANTE LEGAL: ROSELEI KRASNIEVICZ

CI (RG): ***47.*** SPTC/GO

CPF/MF: ***.555.861-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

108 1527630

DESMOPRESSINA - PRINCIPIO
ATIVO: DESMOPRESSINA,

ACETATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 4

MCG/ML; FORMA FARMACEUTICA:
SOLUCAO INJETAVEL;

APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;
COMPONENTE: .;

AMPOLA

DDAVP 4 MCG/ML
FERRING

RMS:
1287600150041

3.320 R$ 21,3600 - R$ 70.915,20

MESALAZINA - PRINCIPIO ATIVO:
MESALAZINA;

PENTASA 1000
MG
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225 1521489
CONCENTRACAO/DOSAGEM:

1000 MG; FORMA FARMACEUTICA:
SUPOSITORIO RETAL;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

MG
FERRING

RMS:
1287600020091

257.029 R$ 9,4800 -
R$

2.436.634,92

227 1521527

MESALAZINA - PRINCIPIO ATIVO:
MESALAZINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500
MG; FORMA FARMACEUTICA:
COMPRIMIDO REVESTIDO;

APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

PENTASA 500 MG
FERRING

RMS:
1287600020065

5.241.346 R$ 3,2400 -
R$

16.981.961,04

404 1615270

DESMOPRESSINA - PRINCIPIO
ATIVO: DESMOPRESSINA,

ACETATO;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO NASAL;
APRESENTACAO: FRASCO 2,5
ML; COMPONENTE: CANULA

DOSADORA;

FRASCO

DDAVP 0,1 MG/ML
FERRING

RMS:
1287600150031

11.856
R$

102,0000 -
R$

1.209.312,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.
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3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
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ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;
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7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Roselei Krasnievicz

Profarma Specialty S/A

 

Documento assinado eletronicamente por Roselei Krasnievicz, Representante Legal,
em 01/03/2018, às 09:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266903 e o código CRC 2A0DD30F.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266903
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E
PRODUTOS PARA SAÚDE

ENDEREÇO: AVENIDA JOÃO PINHEIRO, Nº 6455, BAIRRO BORTOLAN - CEP:
37.704-720 - POÇOS DE CALDAS/MG

CNPJ/MF: 11.896.538/0001-42 

REPRESENTANTE LEGAL: LEONARDO TEIXEIRA ALVES DE OLIVEIRA

CI (RG): **.861.****

CPF/MF: ***.381.338-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

127 1525530

DOMPERIDONA - PRINCIPIO ATIVO:
DOMPERIDONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SUSPENSAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 100 ML;

COMPONENTE: DOSADOR;

FRASCO

PERIDAL 1 MG/ML
MEDLEY

RMS:
1832601580057

15.426 R$ 12,1463 R$ 9,9600
R$

187.368,82

265 1531131

NIMODIPINO - PRINCIPIO ATIVO:
NIMODIPINO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 30 MG; 1

MIOCARDIL 30 MG
VITAMEDIC

40.950 R$ 0,3537 R$ 0,2900 R$ 14.484,02
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265 1531131
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO REVESTIDO;
APRESENTACAO: .; COMPONENTE: .;

UNIDADE RMS:
1039201040027

40.950 R$ 0,3537 R$ 0,2900 R$ 14.484,02

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e

Ata de Registro de Preços 32 (0266912)         SEI 1500.01.0001753/2017-63 / pg. 103



cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
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Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.
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8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Leonardo Teixeira Alves de Oliveira

Solumed Distribuidora de Medicamentos e Produtos Para Saúde

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Teixeira Alves De Oliveira,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 08:34, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0266912 e o código CRC CF139D59.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266912
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXIV - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A.

ENDEREÇO: RUA MARIA MARGARIDA PINTO DONA BELINHA, 742 -PIRES -
CEP: 37640-000 - EXTREMA - MG

CNPJ/MF: 60.665.981/0009-75 

REPRESENTANTE LEGAL: EDJANE BASTOS BELEM PEREIRA

CI (RG): **.358.****

CPF/MF: ***.671.205-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

50 1519816

BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA
- PRINCIPIO ATIVO: BUTILBROMETO

DE ESCOPOLAMINA;
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 MG;
FORMA FARMACEUTICA: DRAGEA;

APRESENTACAO: .; COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

UNI HIOSCIN 10
MG

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049712310019

126.355 R$ 0,5122 R$ 0,4200 R$ 64.719,03

73 1491458

CIPROTERONA - PRINCIPIO ATIVO:
CIPROTERONA, ACETATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

1
UNIDADE

PROSTMAN 50
MG

UNIÃO QUÍMICA 33.515 R$ 1,2500 R$ 1,2500 R$ 41.893,75
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COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

RMS:
1049712010023

178 1490257

HALOPERIDOL - PRINCIPIO ATIVO:
HALOPERIDOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1 ML;

COMPONENTE: .;

AMPOLA

UNI HALOPER 5
MG/ML

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049701910095

44.884 R$ 0,9878 R$ 0,8100 R$ 44.336,42

258 1512676

NALTREXONA - PRINCIPIO ATIVO:
NALTREXONA, CLORIDRATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG;
FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

UNINALTREX 50
MG

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049713100026

33.095 R$ 2,5610 R$ 2,1000 R$ 84.756,30

281 1512722

OXCARBAZEPINA - PRINCIPIO ATIVO:
OXCARBAZEPINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 60
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SUSPENSAO ORAL;
APRESENTACAO: FRASCO 100 ML;

COMPONENTE: SERINGA
DOSADORA;

FRASCO

OXCARB 60
MG/ML

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049712130207

7.346 R$ 25,6098 R$ 21,0000 R$
188.129,59

328 1527525

SUCCINATO SODICO DE
METILPREDNISOLONA - PRINCIPIO

ATIVO: SUCCINATO SODICO DE
METILPREDNISOLONA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO
LIOFILIZADO; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

UNIMEDROL 500
MG

UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049711320029

6.153 R$ 18,0000 R$ 18,0000 R$
110.754,00

348 1524470

TEICOPLANINA - PRINCIPIO ATIVO:
TEICOPLANINA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 400
MG; FORMA FARMACEUTICA: PO

LIOFILIZADO PARA SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO:

FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE:
AMPOLA DILUENTE;

FRASCO-
AMPOLA

TEIPLAN 400 MG
UNIÃO QUÍMICA

RMS:
1049702540011

29.339 R$ 36,5854 R$ 30,0000 R$
1.073.379,05

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.
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2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
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para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Edjane Bastos Belem Pereira

União Química Farmacêutica Nacional S.A.

Documento assinado eletronicamente por EDJANE BASTOS BELEM PEREIRA,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
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0266925 e o código CRC E87A5FF3.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0266925
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXV - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: NOVAFARMA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL NORTE, Nº 1255, BAIRRO: CIDADE JARDIM, 
ANÁPOLIS/GO - CEP: 75.080-240

CNPJ/MF: 06.629.745/0001-09

REPRESENTANTE LEGAL: JACKELINE BORGES ELIAS

CI (RG): **341.*** SPTC/GO

CPF/MF: ***.689.961-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

280 1510037

OXACILINA - PRINCIPIO ATIVO:
OXACILINA SODICA;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500 MG;
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
FRASCO-AMPOLA; COMPONENTE:

DILUENTE 3 ML;

FRASCO-
AMPOLA

OXACILIL 500 MG
NOVAFARMA

RMS:
1140200090039

307.000 R$ 2,0400 -
R$

626.280,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
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facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
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fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
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respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO
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9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Jackeline Borges Elias

Novafarma Indústria Farmacêutica Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por JACKELINE BORGES ELIAS,
Representante Legal, em 27/02/2018, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0300283 e o código CRC EDB70A3A.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0300283
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXVII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: HOSP  -  LOG  COMERCIO  DE  PRODUTOS  HOSPITALARES
LTDA

ENDEREÇO: SIA/SUL, TRECHO 03, LOTES 625 A 695, SHOPPING SIA
CENTER MALL - LOJAS 29,30 E 32, BRASILIA/DF - CEP: 71200-030

CNPJ/MF: 06.081.203/0001-36

REPRESENTANTE LEGAL: MARIANA LUCCI DE OLIVEIRA

CI (RG): **.797.**** SSP-SP

CPF/MF: ***.059.828-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

388 1560387

ERIBULINA - PRINCIPIO ATIVO:
ERIBULINA, MESILATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,5
MG/ML; FORMA FARMACEUTICA:

SOLUCAO INJETAVEL;
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA 2

ML; COMPONENTE: .;

FRASCO-
AMPOLA

HALAVEN 0,5
MG/ML
EISAI

RMS:
1731000010014

150
R$

1.314,1200 -
R$

197.118,00

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
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87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO
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9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Mariana Lucci de Oliveira

Hosp - Log Comercio de Produtos Hospitalares Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Mariana Lucci de Oliveira, Representante
Legal, em 05/03/2018, às 14:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0302903 e o código CRC 19255DEC.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0302903
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXVIII - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: MAJELA MEDICAMENTOS LTDA

ENDEREÇO: RUA  PROF.  OSWALDO  MIRANDA  PEREIRA,  822,  BRISAMAR,
JOÃO PESSOA/PB - CEP: 58033-410

CNPJ/MF: 09.613.374/0001-57

REPRESENTANTE LEGAL: RENATA FIUZA MOREIRA SOUSA

CI (RG): **002****

CPF/MF: ***.212.433-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

1 1516019

ABIRATERONA - PRINCIPIO ATIVO:
ABIRATERONA, ACETATO;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 250
MG; FORMA FARMACEUTICA:

COMPRIMIDO; APRESENTACAO: .;
COMPONENTE: .;

1
UNIDADE

ZYTIGA 250 MG
JANSSEN-CILAG

RMS:
1123634010019

373.470 R$ 71,4700 - R$
26.691.900,90

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.
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4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Renata Fiuza Moreira Sousa

Majela Medicamentos Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por RENATA FIUZA MOREIRA SOUSA,
Representante Legal, em 27/02/2018, às 16:34, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0304484 e o código CRC E25637FC.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0304484
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  XXIX - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

ENDEREÇO: ESTRADA DA PEDRA, nº 5100, GUARATIBA, RIO DE
JANEIRO/RJ - CEP: 23030-380

CNPJ/MF: 00.085.822/0001-12

REPRESENTANTE LEGAL: MARCELO FREITAS LOPES

CI (RG): **192***

CPF/MF: ***.034.417-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

201 1514512

INSULINA - PRINCIPIO ATIVO: INSULINA
HUMANA (DERIVADA DE DNA

RECOMBINANTE);
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100 UI/ML;

FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO
INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO

10 ML; COMPONENTE: .;

FRASCO

INSUNORM R 100
UI/ML

ASPEN

RMS:
1376401140010

1.320 R$ 24,3400 -
R$

32.128,80

 

1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
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contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
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compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
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45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.

 

9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
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valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Marcelo Freitas Lopes

Especifarma Comércio de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Freitas Lopes, Representante
Legal, em 28/02/2018, às 15:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0304643 e o código CRC 4B4FEE0F.

 

Referência: Processo nº 1500.01.0001753/2017-63 SEI nº 0304643
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SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais - 3º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31630-901

Telefone:   - www.planejamento.mg.gov.br
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX - 319.2017
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2017

 

O  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS,  por  intermédio  da  Secretaria  de  Estado  de
Planejamento e Gestão –SEPLAG/Subsecretaria de Gestão Logística, com sede na Rodovia
Papa  João  Paulo  II,  nº  4001,  Cidade  Administrativa    Presidente  Tancredo  Neves,  Edifício
Gerais, 13º, andar- Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31630-901, inscrito no CNPJ
sob o nº 05.461.142.0001-70, neste ato representado por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
portadora do CPF ***.906.146-**, Subsecretária de Gestão Logística, designada por Ato do
Governador, datado de 26/01/2018, para responder pela Subsecretaria de Gestão e Logística
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, conforme Resoluções de Competências nº
59/12.

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993;  Lei  Federal  nº.
10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de
2002; Lei Estadual nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001; Lei Estadual 20.826, de 31 de julho
de 2013; pelos Decretos Estaduais nº. 44.786, de 19 de abril de 2008; nº. 46.311, de 16 de
setembro de 2013; nº. 45.902 de 27 de janeiro de 2012; nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007;
nº. 37.924, de 16 de maio de 1996; nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009; n.º 47.337 de 12 de
janeiro de 2018; pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF/ JUCEMG nº 9.576 de 06 de julho
2016; nº 8.898 de 14 de junho 2013; n.º 3.458/2003; pela Resolução SEPLAG nº. 058, de 30 de
novembro  de  2007,  com  suas  alterações  posteriores,  Resolução  SEPLAG  n.º  13,  de  07  de
fevereiro  de  2014;  Resolução  SEPLAG  Nº.  07,  de  15  de  fevereiro  de  2017,  com  suas
alterações posteriores e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro  de  Preços  nº  319/2017,  conforme  homologada  pela  Autoridade  Competente  da
Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG.

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir
elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

BENEFICIÁRIO DOS LOTES

RAZÃO SOCIAL: HDL LOGÍSTICA HOSPITALAR LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA INGLATERRA, Nº 40, TIBERY, UBERLÂNDIA/MG - CEP:
38405-050

CNPJ/MF: 11.872.656/0001-10

REPRESENTANTE LEGAL: VITOR VILA NOVA DO CARMO

CI (RG): **.289-****

CPF/MF: ***.599.988-**

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  desta Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual Compra  Central  de
Medicamentos - GERAL II, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

Lote Código
CATMAS

Descrição Resumida Unidade Marca / Modelo Qtde. Preço
Homologado

Preço - Res
Conj

SEF/SEPLAG
3.458/2003

Valor total

100 1502999

CONTRASTE IODADO -
IDENTIFICACAO: NAO IONICO;
ISOSMOLAR; PARA EXAMES

HEMODINAMICOS; PRINCIPIO ATIVO:
IODIXANOL;

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 320 MG
DE IODO/ML (290 MOSM DE IODO);
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO

INJETAVEL; APRESENTACAO:
FRASCO 50 ML;

FRASCO

VISIPAQUE 320
GE

HEALTHCARE

RMS:
1839600020039

20.590 R$ 91,4634 R$ 75,0000 R$
1.883.231,41
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1.2. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as
contratações que deles poderão advir, não estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo
assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de  fornecimento  em  igualdade  de
condições.

1.3. Os  quantitativos  solicitados  são  estimados  e  representam  as  previsões  dos
Órgãos para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO – SEPLAG/MG através da Subsecretaria de Gestão Logística.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG.

2.2.2. Fundação Ezequiel Dias – FUNED.

2.2.3. Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais –
HEMOMINAS.

2.2.4. Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2.2.5. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG.

2.2.6. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – PBH.

2.2.7. Policia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG.

2.2.8. Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG.

2.2.9. Secretaria de Estado de Administração Prisional – SEAP.

2.2.10. Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG.

2.2.11. Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP.

2.2.12. Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

2.3. Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  ainda,  qualquer  órgão  ou
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do
órgão  gerenciador,  desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem  e  respeitadas,  no  que
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Estadual nº 46.311/13 e na Lei nº
8.666/93.

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.5. Cada  adesão  por  outros  órgãos/entidades  não  poderá  exceder  ao  quantitativo
registrado  para  cada  item  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  devendo  o  órgão  gerenciador
especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

2.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade,
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que eventualmente aderirem.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data
de sua publicação, não podendo ser prorrogada.

3.2. O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a
vigência desta Ata.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4.1. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação
daqueles  praticados  no  mercado,  ou  de  fato  que  altere  o  custo  bens  registrados,  conforme
dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

4.3. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
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a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.4. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Negociar os preços;

4.4.2. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  frustrada  a  negociação,
sem que lhe seja aplicada a penalidade, quando a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento e for confirmada a veracidade dos motivos devidamente comprovados ou;

4.4.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando
a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as
alterações  havidas,  demonstrando  analiticamente  a  variação  dos  componentes  dos  custos
devidamente justificada.

4.6. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.7. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do inciso III do §1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 46.311/13.

4.8. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.9. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada
da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.3. Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  ou  não
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.4. O beneficiário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.6. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.7. Por razões de interesse público;

5.8. A pedido do fornecedor, com a devida autorização da Administração.

5.9. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à
presente  ata  e  será  formalizada  mediante  (a)  instrumento  contratual;  b)  emissão  de  nota  de
empenho de despesa; ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº
8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Estadual nº 46.311/13.

6.2. O  órgão  convocará  o  fornecedor  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
fornecedor e aceita pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos Órgãos
participantes realizar consulta ao SICAF, CAFIMP e CAGEF para identificar possível proibição
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração,  bem  como  o  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  das  obrigações,  nas
condições especificadas neste edital e anexos, caracterizam descumprimento das obrigações
assumidas e permitem a aplicação de sanções.

7.2. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
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com a Administração Pública Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art.
87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo administrativo,
respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º
45.902 de 2012, artigo 38, quais sejam:

7.2.1. Advertência por escrito;

7.2.2. Multa,  conforme  os  limites  máximos  estabelecidos  pelo  Decreto  Estadual  nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012:

7.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
do fornecimento não realizado;

7.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento  não  realizado,  no  caso  de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações
contratadas;

7.2.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento
das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

7.2.3. Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  de  contratar  com  a Administração
Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos.

7.2.4. .Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a  Administração Pública pelos prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto
Estadual 45.902/2012.

7.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial
das obrigações contratuais:

7.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto previsto no termo
de referência, bula do medicamento ou em contrato ou instrumento equivalente;

7.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens de suas parcelas;

7.3.3. Paralisação de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública Estadual;

7.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada
para o uso ou em desconformidade com a referência técnica da ANVISA, como se verdadeira
ou perfeita fosse;

7.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

7.4. A  sanção  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  às  demais  sanções
previstas no subitem 7.2.

7.4.1. A  multa  será  descontada  da  garantia  do  contrato,  quando  existente  ou  será
quitada por retenção dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATADA ou cobrada
judicialmente.

7.5. As sanções relacionadas nos subitens 7.2.3 e 7.2.4 também poderão ser
aplicadas àquele que:

7.5.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

7.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

7.5.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.5.4. Não mantiver a proposta;

7.5.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

7.5.6. Comportar-se de modo inidôneo;

7.5.7. Cometer fraude fiscal.

7.6. O prazo do impedimento de licitar e contratar será de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

7.7. As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Cadastro  de  Fornecedores
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o
licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade
promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no
contrato e das demais cominações legais.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Cabe à Subsecretaria de Gestão Logística/SEPLAG gerar o extrato e solicitar a
publicação da Ata no Diário oficial de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 47337/18.

8.2. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, no que couber, todas as disposições relativas às Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte.
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9. CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para
dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços,
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja ou venha a ser.

 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2018.

 

_______________________________________

Dagmar Maria Pereira Soares Dutra

Subsecretaria de Gestão Logística

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

 

______________________________________

Vítor Vila Nova do Carmo

HDL Logística Hospitalar Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por VITOR VILA NOVA DO CARMO,
Representante Legal, em 28/02/2018, às 13:09, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dagmar Maria Pereira Soares Dutra,
Subsecretário(a), em 07/03/2018, às 20:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0304850 e o código CRC 536A51F3.
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